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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BOM

Estado do Paraná

Avenida Curitiba  nº65 – CNPJ: 75.771.212/0001-71 – fone (43) 3468-1123

E- mail: prefeitura@riobom.pr.gov.br Site: www.riobom.pr.gov.br


CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2010
EDITAL 001 – EMPREGOS PÚBLICOS
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BOM, no uso de suas atribuições legais, e na forma prevista no Art. 37 da Constituição Federal, mediante as condições estipuladas neste Edital e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO, aos interessados que estarão abertas as inscrições para o CONCURSO PÚBLICO para contratação de funcionários, por prazo indeterminado, regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT, Lei federal 11.350/2006 e nos termos da Lei Municipal 015/2010.

1. QUADRO DE CARGOS, VAGAS, SALÁRIOS E TAXAS DE INSCRIÇÃO 

	CARGO
	VAGAS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO INICIAL (R$)
	REQUISITOS MÍNIMOS
	TAXA DE INSCRIÇÃO

	Agente de Combate a Endemias
	01
	40 h semanais
	510,00
	Ensino Fundamental Concluído
	R$ 35,00

	Agente Comunitário de Saúde – Micro Área 06
	01
	40 h semanais
	510,00
	Ensino Fundamental Concluído, residir na Micro Área na data de publicação deste Edital 
	R$ 35,00

	Agente Comunitário de Saúde – Micro Área 07
	01
	40 h semanais
	510,00
	Ensino Fundamental Concluído, residir na Micro Área na data de publicação deste Edital
	R$ 35,00

	Agente Comunitário de Saúde – Micro Área 09
	01
	40 h semanais
	510,00
	Ensino Fundamental Concluído, residir na Micro Área na data de publicação deste Edital
	R$ 35,00


1.1. LIMITES GEOGRÁFICOS DAS MICRO ÁREAS
Micro Área 06: Compreende os Bairros da Zona Rural Cruzeiro, Campeiro. Porteira Velha e São José.

Micro Área 07: Compreende os Bairros da Zona Rural Piamirim, Cantidíos, 100 Alqueires, 90 Alqueires e KM 01.

Micro Área 09: Compreende os Bairros de Santo Antonio do Palmital. Santa Maria, 70 Alqueires e Venturini
2. REQUISITOS 

2.1 Os candidatos deverão possuir 18 (dezoito) anos completos na data da contratação. 

2.2 Os candidatos deverão estar em dia com as obrigações do serviço militar (se do sexo masculino) e resultantes da legislação eleitoral. 

2.3 Residir na micro área, desde a data da publicação deste edital, para os candidatos ao cargo de Agente Comunitário de Saúde.
2.4 Os candidatos deverão comprovar ter todos os requisitos exigidos para o cargo no dia da contratação, inclusive a comprovação da residência á época da publicação deste edital.
3. INSCRIÇÕES: 
3.1 DA INSCRIÇÃO VIA INTERNET As inscrições para todos os cargos serão recebidas VIA INTERNET através do preenchimento de formulário próprio disponibilizado no site http://www.mgassessoria.com.br no período de 11 a 23/05/2010, com início às 00:00 hora do dia 11/05 e término, impreterivelmente, às 24h do dia 23/05/2010, observado o horário de Brasília/DF; No ato da Inscrição, o candidato deverá: Preencher o Formulário de Inscrição disponibilizado no site http://www.mgassessoria.com.br. A formalização da inscrição implica em total ciência das condições exigidas para admissão ao cargo e aceitação das normas expressas no edital. Após a efetivação da inscrição o candidato deverá imprimir o boleto bancário e pagar a respectiva taxa de inscrição estabelecida na Tabela do ITEM 1, deste Edital, nas casas lotéricas. O boleto referente à inscrição deverá ser pago até o dia 24 de maio de 2.010. O comprovante de inscrição do candidato será sua via autenticada do boleto pago. O candidato que não recolher o valor da taxa de inscrição, através da quitação do boleto bancário, terá sua inscrição cancelada. Não haverá isenção do valor da taxa da inscrição. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma, a não ser por anulação plena deste concurso. Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no requerimento de inscrição, determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo das sanções cabíveis. É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. Não será aceito, em hipótese alguma, pedido de alteração do cargo para o qual o candidato se inscreveu. São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, Cédulas de Identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por lei federal valem como documento de identidade, como, por exemplo, as do CRF, CREA, OAB, CRC, etc., a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos termos da Lei nº 9.503 art. 159, de 23/9/97. A falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação verificada em qualquer etapa do presente concurso, implicará na eliminação automática do candidato sem prejuízo das cominações legais. Caso a irregularidade seja constatada após a admissão do candidato, o mesmo será demitido pela Prefeitura Municipal. 

3.2 DO POSTO DE ATENDIMENTO Será disponibilizado um posto de atendimento no TELECENTRO, situada na Avenida Apucarana, nº 274, Rio Bom – PR, onde o candidato poderá efetuar sua inscrição on line, com funcionamento das 13:00 as 17:00 horas, no prazo estipulado para inscrição. 
3.2.1 O candidato deverá estar portando o documento de identidade e o CPF para poder efetivar sua inscrição online.
4. INSCRIÇÃO DE PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS Aos portadores de necessidades especiais serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas nos casos em que houver compatibilidade entre a deficiência e o cargo a exercer. Neste caso a nomeação dar-se-á da seguinte forma: a cada 19 (dezenove) nomeações de candidatos aprovados na lista geral será nomeado 01 (um) candidato da lista especial para portadores de deficiência, caso o candidato portador de deficiência se encontre entre os 19 (dezenove) primeiros da lista geral será contratado nesta ordem, de acordo com os critérios definidos pelo artigo 4º, do Decreto Federal nº. 3298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº. 5296, de 2 de dezembro de 2004, observada a exigência de compatibilidade entre a deficiência e as atribuições dos referidos cargos a ser aferida em perícia médica oficial, quando dos exames pré-admissionais. O candidato que quiser concorrer às vagas reservadas para portadores de necessidades especiais, deverá fazer sua opção no requerimento de inscrição. No ato da inscrição, o candidato portador de necessidade especial declarará, no espaço próprio, a necessidade da qual é portador. O candidato que não declarar a necessidade especial da qual é portador não poderá alegar, posteriormente, essa condição, para reivindicar as prerrogativas deste Edital. No ato da inscrição, o candidato portador de necessidades especiais especificará, se for o caso, a sua necessidade de adaptação para a realização da prova a ser prestada, respeitadas as características estabelecidas neste Edital, não lhe cabendo qualquer reivindicação no dia da prova ou, posteriormente, caso não faça essa especificação. A realização de prova em condições específicas para o candidato portador de necessidades especiais, assim consideradas aquelas que possibilitem a prestação do exame respectivo, é condicionada à solicitação prévia pelo candidato e sujeita à apreciação e deliberação da Comissão Especial de Concurso, observada a legislação específica. O candidato com deficiência visual total deverá realizar, obrigatoriamente, a sua prova em braile. Para tanto, ele deverá levar para o local de provas o material necessário para sua realização (reglete e punção ou máquina de datilografia braile). O candidato portador de necessidades especiais participará do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo, à avaliação e aos critérios de aprovação e classificação. O candidato portador de necessidades especiais deverá protocolar na Prefeitura Municipal de Rio Bom, até o dia 24/05/2010, laudo médico comprovando sua deficiência. Não será aceito o envio de laudo médico por fax, correio ou meios eletrônicos. O candidato que não protocolar o laudo, ou o fizer fora do prazo, não concorrerá às vagas reservadas aos portadores de deficiência. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidade visual passível de correção simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres. 

5. HOMOLOGAÇÃO Será divulgado no dia 28/05/2010 a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições homologadas, assim como o horário e local de realização das provas. A relação será disponibilizada no site http://www.mgassessoria.com.br, através de publicação no Órgão Oficial do Município, e afixada no Edital da Prefeitura Municipal de Rio Bom. É de responsabilidade do candidato o acesso e verificação dos locais de prova. Quanto ao resultado da homologação, caberá pedido de reconsideração, sem efeito suspensivo, à Comissão Especial do Concurso, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de publicação do Edital de Homologação das Inscrições. O Presidente da Comissão, quando for o caso, decidirá sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. 

6. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DAS PROVAS As provas para os cargos de que trata este Edital serão aplicadas na Escola Municipal Monteiro Lobato, situada na Rua Luiz Estevão de Assis, nº 36, Rio Bom  - PR, no dia 13 de junho de 2010, com início as 09:00 horas. O candidato deverá comparecer, com antecedência mínima de trinta minutos do horário fixado para o fechamento dos portões de acesso aos locais das provas, considerado o horário oficial de Brasília, munido de caneta esferográfica de tinta preta, seu documento oficial de identificação e o boleto de inscrição devidamente autenticado. Em hipótese alguma será permitido: o candidato prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identidade que contenha, no mínimo, retrato, filiação e assinatura; o candidato prestar prova sem que o seu pedido de inscrição esteja previamente confirmado; o ingresso de candidato no estabelecimento de exame, após o fechamento dos portões; o candidato prestar provas fora do horário ou espaço físico predeterminados; o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, durante a realização das provas, salvo o acompanhante de candidato portador de necessidades especiais. No caso de perda ou roubo do documento de identidade, o candidato deverá apresentar certidão que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, trinta dias da data da realização da prova e, ainda, ser submetido à identificação especial, compreendendo a coleta de assinatura e impressão digital em formulário próprio. Não haverá segunda chamada para a prova objetiva em etapa única, deste concurso, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, eliminado do processo. Após ser identificado e instalado em seu local de prova, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de estudo ou leitura, enquanto aguarda o início das provas. Após identificado e instalado, o candidato somente poderá ausentar-se da sala acompanhado de um Fiscal. Durante as provas não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou anotações, calculadoras, relógios digitais, agendas eletrônicas, pagers, telefones celulares, BIP, Walkman, gravador ou qualquer outro equipamento eletrônico. Os objetos de uso pessoal, incluindo telefones celulares deverão ser desligados e colocados sob a carteira e retirados somente após a entrega da folha de respostas. O candidato que, durante a realização da prova, for encontrado utilizando qualquer um dos objetos especificados acima, será automaticamente eliminado do concurso. É vedado o ingresso de candidato portando arma nos locais de realização da prova. Será, também, eliminado do concurso o candidato que incorrer nas seguintes situações: deixar o local de realização da prova sem a devida autorização; tratar com falta de urbanidade examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; proceder de forma a tumultuar a realização das provas; estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por qualquer meio; usar de meios ilícitos para obter vantagem para si ou para outros; deixar de atender às normas contidas no caderno de provas e às demais orientações expedidas pela organização do concurso. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de respostas, por erro do candidato. Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao Fiscal de Sala sua folha de respostas assinada. A prova objetiva terá a duração de 3 (três) horas, para todos os cargos de que trata este Edital, incluído o tempo de marcação na folha de respostas. O candidato somente poderá deixar o local da prova, portando o caderno de provas, 30 (trinta) minutos após o seu início. Na hipótese de candidata lactante, será facultada a possibilidade de amamentar o filho durante a realização da prova, desde que leve um acompanhante, o qual será responsável pela criança e permanecerá em sala reservada para esta finalidade. 

7. PROVAS 

7.1 A avaliação constará de prova escrita objetiva (eliminatória). A prova escrita objetiva terá 25 (vinte e cinco) questões, compreendendo Português, Matemática e Conhecimentos Específicos, de acordo com os programas de prova constantes do Anexo I deste Edital. 

7.2 As questões serão objetivas de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma. Cada questão valerá 4 (quatro) pontos. Cada questão terá apenas 1 (uma) alternativa correta. Na prova escrita será atribuída pontuação 0,0 (zero) a questões com mais de uma opção assinalada, questões sem opção, com rasuras ou preenchidas a lápis. A prova escrita objetiva será avaliada na escala de 0,0 (zero) a 100,0 (cem) pontos, devendo o candidato obter 60,0 (sessenta) pontos ou mais para ser considerado aprovado. A classificação final será efetuada pela ordem decrescente da nota final obtida por cada candidato e, em caso de empate, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 1) for mais idoso, 2) sorteio. 

8. DESCLASSIFICAÇÃO Será desclassificado o candidato que: Não estiver presente na sala ou local de provas no horário determinado para o seu início. For surpreendido, durante a execução das provas, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude. 

9. DIVULGAÇÃO DO GABARITO: O gabarito oficial da prova escrita objetiva será divulgado no dia posterior ao da aplicação da prova, no site "http://www.mgassessoria.com.br" e na Prefeitura Municipal de Rio Bom. Quanto ao gabarito divulgado, caberá pedido de recurso, desde que devidamente fundamentado, à Comissão Especial do Concurso Público, até as 17:00 horas do dia 16/06/2010. Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões), os pontos referentes à mesma serão atribuídos a todos os candidatos. 

10. RESULTADO: O resultado final do concurso público será publicado no Diário Oficial do Município. A relação também será disponibilizada no site "http://www.mgassessoria.com.br" e na Prefeitura Municipal de Rio Bom. Também será publicada (caso haja) a relação dos candidatos aprovados portadores de deficiência. 

11. RECURSO DO RESULTADO FINAL: Quanto ao resultado final, caberá pedido de recurso, desde que devidamente fundamentado, à Comissão Especial do Concurso Público, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de publicação. Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. Recurso interposto fora do prazo estabelecido neste Edital não será analisado. O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao candidato. A Comissão Especial do Concurso Público, após análise dos pedidos, decidirá sobre sua aceitação e publicará, quando couber, o resultado do pedido através de edital. 

12. VALIDADE: O resultado do concurso público terá validade de 02 (dois) anos a contar da data de publicação do resultado final, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de Rio Bom. 

13. CONVOCAÇÃO: O candidato aprovado será convocado na medida em que surgirem as vagas, por intermédio, única e exclusivamente, de Edital de Convocação a ser publicado no Diário Oficial do Município. Quando da convocação o candidato deverá, obrigatoriamente, apresentar fotocópia autenticada do histórico escolar e demais documentos comprobatórios dos requisitos para o cargo. O candidato, após a convocação, deverá comparecer à sede da Prefeitura, no prazo estipulado na referida convocação, munido de documento de identidade. Quando da convocação o candidato deverá fazer sua opção entre assumir ou desistir da vaga, no prazo máximo de 2 (dois) dias após sua apresentação. O candidato que deixar de comparecer no prazo previsto perderá automaticamente a vaga, sendo convocado o candidato seguinte, na ordem de classificação. O candidato convocado será submetido a exame médico pré-admissional, caso seja considerado inapto para exercer a função, não será admitido, perdendo automaticamente a vaga. 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS: Não serão admitidos servidores com vínculo de trabalho por prazo determinado ou indeterminado, em empregos/cargos/funções nesta ou em outra repartição/instituição pública, exceto nos casos de acúmulo legal, de acordo com a Constituição Federal. Os documentos emitidos no exterior para pontuação na prova de títulos (quando houver) deverão estar acompanhados de tradução pública, juramentada. Os casos omissos até a publicação final do concurso serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso e, após a publicação do resultado final, pelo Prefeito Municipal de Rio Bom. A aprovação no concurso público não gera obrigatoriedade de contratação, sendo convocados os candidatos conforme a necessidade do Município. O Regime de Contratação será o da Consolidação das Leis do Trabalho, por prazo indeterminado, com a observância da Lei Federal nº 11.350/2006, da Orientação Normativa nº 01 – Empregados Públicos, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (www.tce.pr.gov.br) e da Lei Municipal nº. 15/2010.

Rio Bom, 07 de maio de 2010.

MAURO PINTO DE ANDRADE
Prefeito Municipal
ANEXO I – PROGRAMA DE PROVAS
PROGRAMA DE PROVAS – AGENTE DE COMBATE A ENDEMIAS
PORTUGUÊS

Análise sintática. Interpretação de textos. Ortografia.Emprego dos verbos: conjugação e valor modo-temporal. Separação de sílabas.Acentuação, crase, concordância nominal e verbal. Substantivos e adjetivos: gênero, número e grau. Numeral: leitura e escrita. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes e formas de tratamento

CONHECIMENTOS ESPECIFICOS
Humanização nos atendimentos. Política Nacional de Humanização. Noções básicas sobre o SUS. Saúde pública e saneamento básico; Endemias e epidemias; Epidemiologia. Noções básicas das seguintes endemias: a) Dengue, b) Esquistossomose, c) Leishmaniose, d) Leptospirose; Prevenção primária das endemias acima citadas; Classificação dos agentes transmissores e causadores das endemias acima citadas; Combate aos agentes transmissores das endemias acima citadas, conforme estratégias e normas vigentes do Ministério da Saúde; Atribuições dos Agentes de Saúde.Visitas domiciliares e aos pontos estratégicos: fiscalização para a promoção e preservação da saúde da comunidade, papel do agente na educação ambiental e saúde da população. 
PROGRAMA DE PROVAS – AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE

PORTUGUÊS

Análise sintática. Interpretação de textos. Ortografia.Emprego dos verbos: conjugação e valor modo-temporal. Separação de sílabas.Acentuação, crase, concordância nominal e verbal. Substantivos e adjetivos: gênero, número e grau. Numeral: leitura e escrita. Regência verbal e nominal. Uso dos pronomes e formas de tratamento

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A organização do Sistema de Saúde no Brasil; o SUS, seus princípios, diretrizes e legislação básica (Lei 8080/90);

Normas  e Rotinas do Agente Comunitário de Saúde.  
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